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			1. INTRODUÇÃO

			AS ORIGENS

			Este livro foi elaborado a partir da tese apresentada à Banca Examinadora da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC-SP, como exigência parcial para obtenção de título de Doutor em Educação: Currículo, sob a orientação da Prof.ª Dr.ª Branca Jurema Ponce, em São Paulo, em 2020.

			Compuseram a banca examinadora:

			•Prof.ª Dr.ª Branca Jurema Ponce, Pontifícia Universidade Católica de São Paulo;

			•Prof. Dr. Antonio Carlos Caruso Ronca, Pontifícia Universidade Católica de São Paulo;

			•Prof.ª Dr.ª Jaqueline Moll, Universidade de Santa Cruz do Sul;

			•Prof. Dr. João Clemente de Souza Neto, Universidade Presbiteriana Mackenzie;

			•Prof. Dr. Roberto da Silva, Universidade de São Paulo.

			O trabalho foi realizado com apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – Brasil (CAPES).

			PME – Programa Mais Educação

			A pesquisa para este trabalho tomou como objeto de estudo o Programa Mais Educação (PME) (2007-2016), umas das políticas públicas de educação do período dos governos Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2010) e Dilma Rousseff (2011-8/2016). Teve como foco a experiência da rede pública da cidade de Santana de Parnaíba, no estado de São Paulo, em escolas de Ensino Fundamental (2013-2019) e uma parceria teórica e prática com o PME desenvolvido na cidade paulista de Araras (2009-2016).

			Este estudo insere-se nas investigações realizadas pelo Grupo de Estudos e Pesquisa em Justiça Curricular (GEPEJUC) liderado pela Profa. Dra. Branca Jurema Ponce do Programa Educação: Currículo/PUC-SP. Foi desenvolvido a partir de pesquisa preliminar na legislação e em documentos oficiais. Seguiram-se a esta, três etapas de levantamento de produções acadêmicas sobre o tema: em Teses e Dissertações e em Artigos Acadêmicos. A pesquisa de campo contou com entrevistas realizadas com gestores, coordenadores, oficineiros, alunos e pessoas, familiares ou não, responsáveis por estes que participaram do PME de Santana de Parnaíba, assim como com uma entrevista com o gestor do PME na cidade de Araras. Realizaram-se ao todo 23 entrevistas.

			Para elaboração e estruturação do objeto da tese, realizaram-se estudos sobre Educação Integral (BRASIL, 2009a, 2009b, 2009c; ARROYO, 2012; CAVALIERE, 2010a; GADOTTI, 2009; MAURÍCIO, 2009; MOLL, 2012a, 2012b, 2013).

			Foram utilizadas para análises as seguintes categorias do materialismo histórico: totalidade, contradição, práxis e mediação (CURY, 1989; FRIGOTTO, 2008; GADOTTI, 2012).

			Nas análises, utilizou-se também o conceito de justiça curricular em suas três dimensões: conhecimento, convivência e cuidado (CONNEL, 1995, 1997; DUBET, 2004, 2008a, 2008b; PONCE, B. J., 2016a, 2016b, 2018; PONCE; ARAÚJO, 2019; TORRES SANTOMÉ, 2013).

			Os resultados apontam o PME como uma política educacional progressista que, em Santana de Parnaíba, se articulou com outras políticas sociais sem perder a sua especificidade de política de indução à educação integral em tempo integral, na medida em que suas práxis foram desenvolvidas a partir de um currículo que contemplou saberes escolares, da comunidade e culturais, e fez ampliar as experiências educativas e o redimensionamento dos tempos e dos espaços escolares, de maneira a se apresentar como uma política educacional articulada e efetiva de formação integral do sujeito. Conclui-se também que o PME, como outras experiências democráticas vividas na história da educação brasileira, deixa legados de esperança embebidos da certeza de que é possível construir uma educação de qualidade social nas redes escolares brasileiras, para os sujeitos da educação, para a instituição escolar e para todos os que acreditam na escola pública.

			O livro

			Além deste primeiro capítulo de Introdução, este livro estrutura-se em outros nove capítulos.

			O segundo capítulo Apresentação: o contexto da obra e seu autor traz um texto assinado pela professora Branca Jurema Ponce, minha a orientadora, o que muito me honra.

			O terceiro capítulo Utopia (re)alimentada: mais tempos e espaços para a educação dentro e fora da escola traz uma análise da pesquisa realizada e dos resultados do trabalho do PME.

			O quarto capítulo Educação integral em tempo integral registra a trajetória desse conceito no planejamento educacional brasileiro.

			O quinto capítulo Programa Mais Educação: uma política progressista de indução à educação integral em tempo integral mostra os caminhos percorridos para se chegar a uma escola com educação integral em tempo integral.

			O sexto capítulo O Programa Mais Educação em Santana de Parnaíba revela as práticas educacionais naquela cidade e em Araras, cidade paulista, utilizada como referência para o trabalho parnaibano. Analisa elementos do contexto do lócus da pesquisa, discute desafios, tensões e possibilidades, segue com a apresentação das contribuições do PME de Araras ao de Santana de Parnaíba. Contempla, ainda, a discussão, a reflexão e a análise dos macrocampos como práxis transformadoras, bem como as vozes dos sujeitos da pesquisa.

			O sétimo capítulo Teoria e metodologia revela os fundamentos da pesquisa.

			O oitavo capítulo Referências traz obras consultadas para a elaboração da tese.

			O nono capítulo registra uma preciosa colaboração da professora Branca Jurema Ponce no posfácio: Currículo e justiça curricular: contradições na escola pública brasileira.

			A minha tese de doutorado comprova que o PME foi uma política progressista que visou, fomentou e fez acontecer a educação integral em tempo integral, promoveu desvelamentos nos espaços em que esteve presente, alterou o status quo de escolas, alunos, professores, comunidades e da sociedade.

			A educação integral em tempo integral na escola pública é um conceito que comprova sua eficácia, oferecendo possibilidades de realização intelectual e social para crianças de famílias de baixa renda. Há que se estimular e aperfeiçoar sua implantação.

		

	
		
			2. APRESENTAÇÃO

			O CONTEXTO DA OBRA E SEU AUTOR

			Branca Jurema Ponce

			A orientação acadêmica é uma tarefa complexa, bela e construtiva quando o diálogo é tomado como um dos instrumentos fundamentais do processo. Exerço-a e observo que quando orientadora e orientado/a se lançam à tarefa ampliando e se enriquecendo com descobertas, conhecimentos e afetos, ambos são especialmente aprendizes. Esse processo, intenso e por vezes exaustivo, é especialmente gratificante quando, ao seu final, os laços de amizade passam a imperar na relação.

			José Nildo Oliveira Soares – que sempre preferiu ser chamado de Pepe – chegou a minha vida no ano de 2015. Eram muitos os seus interesses para estudo no doutorado. A sua busca inquieta o fazia “produzir” temas e projetos diversos. Ele abria e fechava o leque de possibilidades revelando a inquietude de quem busca respostas, de quem almeja o melhor e não admite injustiças escolares e desigualdades sociais. Sua postura anunciava que não desejava se acomodar. O que unia todos os “seus” temas e problemas era a sua sincera preocupação social com o papel da escolarização e com as condições de vida da população brasileira. Ele sabia aonde queria chegar, o seu desejo era poder contribuir com a construção de um processo de escolarização de qualidade social, integral, justo e para todos.

			Caminhamos juntos na definição do tema da sua Tese de Doutorado e na construção de sua pesquisa. Ele integrou-se ao nosso grupo de pesquisadores GEPEJUC – Grupo de Estudos e Pesquisa em Justiça Curricular – que reúne estudiosos de universidades brasileiras e portuguesas, mestrandos, doutorandos e alunos de iniciação científica. O nosso encontro foi pródigo de contribuições lado a lado.

			Após uma intensa convivência com o Pepe, o seu trabalho de doutorado ficou pronto. Hoje o Professor Doutor José Nildo Oliveira Soares não é mais meu orientando e aluno, mas meu colega e amigo. Com o seu livro alegro-me menos pela razão da titulação e muito mais pela significativa contribuição que esta obra traz ao público. Com ela dá-se a conhecer o Programa Mais Educação (2007-2016) – uma das mais importantes propostas educacionais brasileiras recentes – e vislumbram-se alternativas democráticas de currículo escolar pautadas na perspectiva da justiça curricular (CONNELL, 1995, 2016; SANTOMÉ, 2013a, 2013b; PONCE, 2018; PONCE; ARAÚJO, 2019). O livro analisa o Programa Mais Educação e utiliza a proposta da Justiça Curricular nessa abordagem.

			Educação Integral e justiça curricular

			Criado pela Portaria Interministerial nº 17/2007 e regulamentado pelo Decreto nº 7.083/10, o Programa Mais Educação (2007-2016) constituiu-se como estratégia do Ministério da Educação para a construção da agenda de educação integral nas redes estaduais e municipais de ensino de todo Brasil. Pretendia-se com ele não somente ampliar a jornada escolar nas escolas públicas para o mínimo de sete horas diárias, mas fazê-lo à luz da Educação Integral. Isso deveria acontecer por meio de componentes curriculares propostos nos macrocampos:

			•acompanhamento pedagógico;

			•educação ambiental;

			•esporte e lazer;

			•direitos humanos em educação;

			•cultura e artes;

			•cultura digital;

			•promoção da saúde;

			•comunicação e uso de mídias;

			•investigação no campo das ciências da natureza; e

			•educação econômica.

			O golpe que depôs a presidenta Dilma Rousseff em agosto de 2016 e os desmandos do Ministério da Educação do desgoverno de Jair Bolsonaro interromperam esse precioso Programa, que não dispensava aprimoramentos, mas merecia cuidados específicos para se fortalecer. Ele produziu boas experiências que precisam ser (re)conhecidas para se tornarem, cada vez mais, objetos de reflexões para a indicação de novos e bons caminhos para a educação brasileira. Essa foi a razão que moveu à longa investigação feita na Tese que gerou o livro.

			A justiça curricular é uma proposta de construção de currículo escolar de caráter coletivo baseada em experiências históricas democráticas de educação/currículo que buscam justiça social, esta compreendida como superação de desigualdades e respeito e afirmação às diversidades. Na perspectiva da justiça curricular, são três as dimensões a serem consideradas na construção de um currículo escolar:

			•conhecimento;

			•cuidado; e

			•convivência democrática.

			O critério fundamental para selecionar os conhecimentos a serem trabalhados no currículo é que estes sejam úteis na criação e na ampliação da vida digna, sem privações, sem meritocracia e humanizada.

			O cuidado deverá ocorrer com todos os envolvidos. Tanto do ponto de vista de cada indivíduo, como em relação aos que têm necessidades especiais que deverão contar com redes de apoio, quanto do ponto de vista coletivo, o que solicitará boas políticas públicas: de formação e contratação de educadores, de consideração humanizada dos tempos e dos espaços da escola, entre outras.

			A terceira dimensão – a da convivência democrática – deve ser garantida e vivenciada por todos os sujeitos da escola e em todos os espaços. Ela é parte do currículo na concepção da justiça curricular e, portanto, deve ser cultivada. A justiça curricular é a materialização no currículo da Educação Democrática.

			Violências curriculares

			Quando o Pepe chegou a PUCSP para fazer o seu Doutorado, desenvolvíamos em nosso Grupo de Pesquisa um projeto denominado “A justiça curricular no século XXI, as políticas e os sujeitos do currículo” subsidiada pela minha Bolsa Produtividade em Pesquisa (Chamada CNPq nº 12/2016). O projeto havia sido consequência de uma pesquisa desenvolvida no período 2011-2015, intitulada “Políticas curriculares para a educação básica propostas pelo Estado e sua ressonância na prática pedagógica”, cujo objetivo foi identificar as políticas de currículo e compreender como impactavam as práticas pedagógicas escolares.

			Naquela pesquisa concluiu-se que, embora o acesso à escolarização tivesse se ampliado no Brasil a partir da segunda metade do século XX, o currículo escolar em seus formatos hegemônicos, especialmente nas primeiras décadas do século XXI, não vinham permitindo o acesso de todos ao direito à educação, não incluindo entre as funções sociais da escola a emancipação dos seus sujeitos de modo a elevar o pensamento crítico da população.

			O propósito constante era, e é, atualizar as análises que considerassem a relação educação escolar e justiça social (FRASER, 2008). O conceito de justiça curricular – inicialmente encontrado e estudado apenas em Santomé (2013a, 2013b) e Sacristán (2002) – foi objeto de uma revisão bibliográfica de literatura acadêmica, quando observamos que sentidos diversos eram dados à mesma expressão por diferentes autores.

			Naquele momento, chegávamos à proposição da primeira pesquisa que conteria em seu título a expressão justiça curricular. Nessa investigação, o foco eram as propostas de currículo advindas de espaços não escolares e alheios ao dia a dia da escola, que se tornavam cada vez mais hegemônicas em todo Brasil e que, quando em ação no ambiente escolar, produziam violências curriculares (GIOVEDI, 2013), alijando os alunos que não conseguiam acompanhar o currículo trabalhado do processo escolar, o que ocorria constantemente com os mais necessitados e não adaptados. Ao invés de justiça curricular, o que se obtinha era uma nova forma de exclusão escolar, já que na maioria dos casos o/a estudante permanecia na escola, mas alheio/a às aulas e atividades.

			Ainda em período de orientação formal da tese do Pepe, encaminhei ao CNPq uma nova pesquisa nascida dos resultados desta anterior denominada “A justiça curricular em tempos de BNCC (Base Nacional Comum Curricular)”, que também foi aprovada pela agência de fomento. Em tempos de implantação desta chamada Base, de movimentos pela regulação das práticas curriculares por meio de avaliações sistêmicas e da implementação de políticas de responsabilização que acentuam o caráter excludente e competitivo das políticas educacionais, o projeto propunha-se a buscar práticas curriculares emancipatórias possíveis nesse contexto e nelas identificar elementos que auxiliassem no processo de descolonização do currículo e dos sujeitos do currículo da Educação Básica.

			O já desencadeado processo dialógico entre o doutorando Pepe e a professora-orientadora Branca ganhou cores, dinamizou-se, encontrou o seu veio. A minha busca por práticas curriculares emancipatórias como objeto de estudo encontra-se com o Programa Mais Educação, que foi sugerido ao Pepe como objeto de sua pesquisa de Doutorado. Nossas preocupações comuns e o desejo de apresentar uma proposta otimista de política curricular que induzisse a formação integral e possibilitasse processos de afirmação de identidades brasileiras democráticas, conforme preconizado pela proposta de currículo da “justiça curricular”, tornava-se uma realidade para nós. Nessa perspectiva, o estudo do “Programa Mais Educação” atendeu à nossa demanda de pesquisadores. Desejávamos estudá-lo e assim fizemos.

			Os resultados dessa pesquisa podem ser consultados no seguinte endereço eletrônico: https://pergamum.pucsp.br/pergamum/biblioteca/index.php?word= Soares%2C+Jos%C3%A9+Nildo+O.+

			Por meio desse estudo fizemos a travessia até este livro, cujo título expressa a nossa conclusão sobre o Programa educacional estudado. A obra “Programa Mais Educação: uma política progressista de indução à educação integral em tempo integral”, cujo conteúdo nos permite afirmar a importância dessa política pública democrática, é um registro importante e merece ser analisada, discutida e ampliada pelos leitores.

			A Educação Integral em Tempo Integral, inspirando a criação do currículo escolar da Educação Básica e tendo como farol a Justiça Curricular, poderá criar possibilidades reais de realização intelectual e social para todas as crianças e jovens de todas as famílias, incluindo as de baixa renda.

			O título do livro é focado na pesquisa realizada pelo Pepe sobre o Programa Mais Educação, que é apresentada nas Partes 3 a 7.

			Na Parte 10, há um Posfácio de minha autoria que dialoga com a pesquisa do Pepe, tal como aconteceu em nossa trajetória de composição deste trabalho. Com ele busca-se dar conta do sentido do trabalho no contexto em que ele ocorreu e no contexto da nossa luta pelo direito à educação onde entrelaçam-se os conceitos de “educação integral”, “tempo integral” e “justiça curricular”.

			É com muita alegria que apresento este trabalho.

			Boa leitura do Programa Mais Educação: uma política progressista de educação integral em tempo integral.
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			3. UTOPIA (RE)ALIMENTADA: mais tempos e espaços para a educação

			Não me assente o senhor por beócio. Uma coisa é pôr idéias arrumadas, outra é lidar com país de pessoas, de carne e sangue, de mil-e-tantas misérias... Tanta gente – dá susto de saber – e nenhum se sossega: todos nascendo, crescendo, se casando, querendo colocação de emprego, comida, saúde, riqueza, ser importante, querendo chuva e negócios bons... De sorte que carece escolher: ou a gente se tece de viver no safado comum, ou...

			(Guimarães Rosa. Grande Sertão: Veredas).

			A opção em iniciar este capítulo a partir de um trecho extraído da obra Grande Sertão: Veredas, de João Guimarães Rosa, uma fala do personagem Riobaldo, se configura como uma provocação ao leitor deste trabalho. Essa incitação nada mais contém senão a vontade em registrar os muitos embates, percalços, tentativas de abandono da caminhada, mas também a indicação de que se pode avançar, não sozinho, diante dessas e tantas outras agruras da vida cotidiana.

			Embora me sinta e me perceba, algumas vezes, como um sujeito beócio frente aos muitos contratempos e embaraços que a vida, real e de viés, apresenta, o pesquisador que sou, sujeito histórico e social, compactua do entendimento apresentado pelo protagonista/narrador da obra rosiana. Tem-se como verdade que as ideias arrumadas se apresentam em contradição aos tantos quereres, aspectos e dimensões que a vida concreta oferece.

			Por isso, como alerta o narrador Riobaldo, sujeito que personifica o bem e o mal, o feminino e o masculino, a certeza e a dúvida ao longo de sua narrativa, o pesquisador observa atentamente a propositura deixada por ele: escolhe não se tecer de viver no safado comum, mas se posicionar frente à urgência de continuar a nutrir a esperança e a alimentar a utopia de manter-se vivo na marcha da vida, talvez por conter um pouco de cada essência humana pontuada por Riobaldo: utopia (re)alimentada quando da aceitação no Programa de Doutorado, pelo Grupo de Pesquisa (GEPEJUC) e pela orientadora, a Professora Doutora Branca Jurema Ponce, materializada neste trabalho.

			Pelo que se tem apresentado, ao longo deste estudo, o Programa Mais Educação (PME) fez concretizar a proposta de educação integral em tempo integral, considerando um amplo conjunto de feitos, de proposições, de efetivações e de transformações na escola, na família, na comunidade e em todos os demais sujeitos que, direta e indiretamente, dele participaram, na cidade de Santana de Parnaíba.

			Assim, mais o que estabelecer conclusões definitivas, tem-se apenas a pretensão de se pontuar questões que se apresentaram em relevo, em evidências e que colocam em realces fios irrompidos que necessitam ser entrelaçados.

			Aspectos históricos da educação: a necessidade de superação de obstáculos

			O PME era uma política de indução à educação integral em tempo integral, criada dentro de um contexto de um governo democrático, que fez avançar as políticas sociais, não preterindo o amplo debate local, nacional e global acerca da urgência de se fazer avançar os aspectos qualitativos da Educação. Conquanto se apresente como uma política que pressupõe a existência de contradições, o PME é construído levando-se em consideração os mais diversos atores da sociedade civil, política e dos sujeitos da Educação. Essa complexidade não deixa incólume as muitas tensões, quereres e críticas sofridas pelo programa.

			Nos textos levantados nos bancos de dados que contribuíram para construção desta pesquisa, uma das críticas ao PME dá conta da questão da infraestrutura da escola, da contratação e da formação dos oficineiros. O estudo de Bruno Adriano Rodrigues da Silva, Interesses, dilemas e a implementação do Programa Mais Educação no município de Marica (RJ), que pesquisou o PME naquela cidade, pontua essas questões. A pesquisa de Silva afirma que, no contexto do PME, em face das más condições da escola (espaços físicos) e o descaso do poder público com os profissionais da Educação, há certa precarização

			[...] de universalização da oferta escolar, na medida em que não tocam em aspectos objetivos dos sistemas educacionais (como a construção de espaços e infraestrutura escolares e a contratação e capacitação de profissionais) e não garantem o aperfeiçoamento do processo de escolarização das classes desfavorecidas (SILVA, 2013, p. 255).

			A pesquisa enfatiza que não se ignora a precariedade dos muitos espaços escolares, mas deve-se destacar que o descaso do poder público quanto às questões de infraestruturas dos espaços públicos vem de longa data e alcança a todas as esferas de governo. Não obstante, é pouco provável que uma política como a do PME só iniciasse suas práticas quando plenamente satisfeitas essas questões. Assim, o orçamento do PME, até as vésperas do golpe de 2016, com a deposição da presidenta Dilma Rousseff, continha previsão de verba de capital, com a qual todas as escolas em Santana de Parnaíba se beneficiaram. Esses recursos financeiros reformaram quadras, readaptaram espaços dentro das escolas, compraram materiais para a realização das práticas esportivas, culturais, dentre outros aspectos, para a realização das atividades.

			Não se pretende invalidar ou colocar em dúvida as afirmativas trazidas na pesquisa referenciada, mas pretende-se deixar registrado que, diante do cenário concreto das políticas educacionais, o PME, em Santana de Parnaíba, não deixou de acontecer por questões de precariedade de espaços, pois, quer seja no espaço da escola, quer em espaços da comunidade, as oficinas aconteceram com grande êxito, inclusive fazendo valer um dos aspectos do programa, que era a ampliação dos espaços escolares para além dos muros da escola.

			Ainda em referência aos resultados apontados na pesquisa de Rodrigues da Silva, quanto à precarização da contratação e à capacitação dos oficineiros, mais uma vez, não se pontua discordância em suas análises, porém, há de considerar-se que, em Santana de Parnaíba, a contratação dos profissionais que desenvolveram as oficinas se deu muito pertinentemente, inclusive, como se verificou, os oficineiros contratados tinham formação acadêmica concluída ou em final de concluí-la, pois mais de 80% dos que atuaram na cidade eram graduados. Aqueles que, por conta de suas formações específicas, como judô, karatê etc., não possuíam curso superior, tiveram formação didático-pedagógica. Deve-se salientar que pais de alunos contribuíram nas oficinas com suas expertises, tanto na cidade de Araras (SP) como em Santana de Parnaíba, concretizando suas práxis em conjunto com o professor da sala de aula regular, fazendo confluir saberes escolares e saberes comunitários.

			Outro aspecto a ser considerado dá conta da capacitação dos oficineiros. É possível afirmar, a partir dos dados levantados nesta pesquisa, que a questão de formação sempre foi uma preocupação do programa na cidade. Verificou-se que, quando o PME teve início em Santana de Parnaíba, os gestores, a partir da visita em Araras, promoveram uma série de ações formativas, inclusive formação com profissionais que já estavam em campo. Nesse processo, não apenas os oficineiros foram contemplados, mas também a gestão das escolas. Aqui, convém pontuar algumas falas da Gestora Pedagógica:

			[...] no final de 2015, o Secretário [de Educação] foi audacioso. Nós chegamos a ele com a proposta do Ministério [MEC] e falamos: todas as nossas escolas do fundamental I e II estão aptas a ter o Mais Educação. Ele falou: abraça, aceita.

			[...] esse volume de escolas, esse aumento de alunos que iam participar fez com que nós repensássemos a questão da formação dos nossos oficineiros. [...]. No âmbito da Secretaria, nós tínhamos quatro grandes encontros formativos, cada um de 40 horas. Mas, mantivemos todas as formações regionais, que aconteciam nos bairros; nessas ocasiões todos os oficineiros participavam de momentos formativos, a cada final de bimestre. Outro ponto que não abrimos mão foi o acompanhamento que a coordenadora do programa dava para eles.

			As questões trazidas na análise da pesquisa ajudam a entender a magnitude da presença do PME nas escolas do País, pois, como pontua Rodrigues da Silva, o programa proporcionou melhorias locais e

			[...] fez a diferença na vida de crianças e jovens que frequentaram as escolas públicas por ele contempladas (SILVA, 2013, p. 249), 

			diferença que se apresenta fortemente em Santana de Parnaíba. Por isso, pode-se afirmar que, se o PME fez diferença na vida dos participantes, sua proposta progressista merecia ter tido melhor atenção por parte dos governos, de maneira a melhorá-la e seguir para que se consolidasse como uma política de educação integral em tempo integral em todo o Brasil.

			Outros dois aspectos de referência do PME dizem respeito ao redimensionamento dos tempos e dos espaços escolares e à construção do currículo de educação integral. Antes de tudo, há um desdobramento do PME local em observar a determinação da progressiva ampliação do período de permanência dos alunos na escola, de maneira que contribuiu para que a jornada escolar tivesse duração igual ou superior a sete horas diárias, durante todo o ano letivo, aspecto que não só atende às diretrizes do PME, como prioriza o cumprimento da Meta 6 do Plano Nacional de Educação – PNE.

			Em Santana de Parnaíba, o quantitativo de oficinas por escola esteve entre 3 e 4, por turno, sempre observando o macrocampo Acompanhamento Pedagógico que, ressalte-se, era obrigatória a sua oferta. Assim, o aluno frequentava as aulas do ensino em turno regular, até às 12 horas, almoçava e, a partir das 13 horas, participava das aulas do PME, até às 17 horas, carga horária diária que ultrapassa as 7 horas estabelecidas, tanto pelo programa como pelas diretrizes da educação de tempo integral.

			A ampliação dos espaços é outro aspecto que o PME instituiu em suas normativas, ao orientar que as práticas deveriam ser realizadas em escolas e outros espaços socioculturais, fazendo-se confluir saberes escolares e comunitários. O PME local seguia essas diretrizes, pois entendeu que

			[...] ampliar o tempo de permanência na escola, garantir e reinventar o modo de organização dos tempos, espaços e lógicas que presidem os processos escolares [...] (MOLL, 2012a, p. 133).

			deveriam ter como premissa superar os discursivismos e a divagação que muitas vezes permeia o fazer educativo.

			Esses fatos permitem afirmar que o PME local buscou tratar adequadamente os compromissos pautados pelo programa, auxiliando na tentativa de consolidar uma política de educação integral, já que fez concretizar a ampliação da jornada escolar, modificou a rotina da escola, ampliou os espaços educativos e possibilitou que essa modalidade educativa não fosse mais a mesma.

			Macrocampo “Acompanhamento Pedagógico”

			Em referência ao currículo do PME, estruturado no formato Mandala de Saberes, em que estiveram presentes saberes escolares e da comunidade, o programa apresentava uma dinamicidade para construir e operar essa proposta, de maneira a ofertar aos seus alunos uma gama de práticas transformadoras. A proposta de um currículo estruturado em Mandala,

			[...] expressa as ideias de integralidade na fixação de sentido e na classificação de conhecimento, de flexibilidade e de inovação (GABRIEL; CAVALIERE, 2012, p. 288).

			Mandala – Relações de saberes
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			Fonte: Imagem extraída de Change Makers. Disponível em: https://www.changemakers.com/pt-br/empathy/entries/nova-inscri%C3%A7%C3%A3o-27. Acesso em: 20 jan. 2020.

			Em Santana de Parnaíba, esse modelo de currículo possibilitou recuperar e construir diálogos entre os mais variados temas, áreas do conhecimento, saberes escolares e práticas do cotidiano dos alunos e da comunidade. Essa afirmação pode ser compreendida quando se retomam as falas de: Aluna/Oficineira, Mãe 1; Oficineira da Garagem; e outros dados levantados e pontuados na pesquisa.

			A título de compreensão desses enunciados, têm-se as práxis do macrocampo Acompanhamento Pedagógico, presentes em todas as escolas e ofertadas a todos os alunos do PME, que contribuíram em duas frentes de avanço da educação: quantitativo e qualitativo.

			Recorremos à fala de uma das oficineiras que atuou nas oficinas desse macrocampo, para entender um pouco a contribuição das práticas que desenvolveu ao longo de três anos de trabalho no PME local. Conforme dados apesentados pela oficineira, anteriores ao início de sua oficina, houve uma formação dada pela gestão pedagógica que a fez resgatar dimensões de seu atuar como professora. A Oficineira dos Pequenos afirma:

			[...], antes de a primeira oficina começar, eu fiquei duas semanas em formação. Nesse momento, além das questões do programa, eu retomei muitos textos e teorias que eu tinha estudado na faculdade. Um dos pontos muito discutidos foi o Projeto Pedagógico, para que a gente que ia trabalhar nas oficinas de português observasse e não deixasse de seguir. Na prática, o que eu fiz foi dialogar com as três professoras de português, aqui da escola. Elas me deram as relações dos alunos que ainda apresentavam defasagem e dificuldades de aprendizagem. Lembro que, uma das primeiras atividades que desenvolvemos foi com uma turma de alunos de 4º e 5º anos. Era uma turma que tinha uma característica bastante peculiar, pois os alunos vinham de resultados negativos, em termo de rendimento em português. A proposta central que colocamos foi de criar um painel de informações gerais para ser colocado no mural da escola. Então, trabalhamos os aspectos formais da linguagem e, nessa etapa, duas professoras acompanharam, porque a gente entendeu que não seria interessante sair muito dos conteúdos que elas estavam trabalhando em sala de aula. Depois, eles [alunos] fizeram pesquisas nos jornais que a gente disponibilizou e começamos a montar o mural. Mas, uma coisa que tinha que acontecer era eles trazerem de casa informações que eles viam no contexto da casa deles. Então, foi uma oficina que rendeu pontos positivos, pois a gente percebia que, além de eles se envolverem, eles colocavam os pais para pensar e participar. No final da oficina, o painel foi colocado na escola e eles ficavam observando o resultado do trabalho, paravam a gente no corredor para explicar as informações e, claro, todo orgulhoso, para dizer que era ele quem tinha feito (Oficineira dos Pequenos).

			O macrocampo Acompanhamento Pedagógico contribuiu para os avanços quantitativo e qualitativo da educação na cidade. Essa afirmação não se dá no vazio ou apenas nas impressões dos sujeitos desta pesquisa, mas na observância das metas do IDEB para a cidade que, para os anos iniciais do Ensino Fundamental, além de terem sido alcançadas no ano de 2015, superou a projeção de 5.9, avançado a 6.6 no ano de 2017-0.6 à frente da Meta instituída para o país para 2022.

			Os aspectos de avanço qualitativo podem ser conhecidos a partir do entendimento de que as práticas desenvolvidas consideraram adaptações entre as faixas etárias e os anos escolares, promoveram um diferenciado nível de profundidade e reflexão diante das possibilidades de estabelecerem-se relações com a leitura e a escrita. Pode-se acrescentar que foi proporcionado aos alunos não apenas a dimensão do conhecimento, mas também foi estimulada a promoção do encontro, do diálogo, da aproximação entre os sujeitos da família, pois estiveram presentes os elementos do cuidado e da convivência, que não podem ser alijados da educação integral. Esses aspectos e essas dimensões fazem aguçar a inteligência, contribuem para fazer avançar o desenvolvimento de cada um dos participantes, bem como possibilitam um ressignificar de subjetividades.

			Esses cuidados, com a elaboração e a execução das práticas, tomam assento e seguem as diretrizes propostas nos documentos referências do PME, quando se verifica que a Gestão Pedagógica orienta as coordenações do PME nas escolas para que se elabore um currículo capaz de priorizar práticas educativas, que se apresentam como práxis transformadoras, as quais podem garantir o direito de o sujeito vir a ser. Como afirma a Gestora Pedagógica:

			[...] não nos interessa mais do mesmo, por isso, quando pensamos a formação dos oficineiros do Acompanhamento Pedagógico, pensamos num quadro de pedagogos formados. De todos os oficineiros que atuaram nesse Macrocampo, apenas dois eram da História, todos os demais, 22 ao todo, eram pedagogos formados.

			Por seu turno, a coordenação na escola não se furta em observar essas diretrizes, pois, como mostra a Mandala da Escola da Natureza, os elementos nela constituídos contemplam os múltiplos saberes, a diversidade de temas que se reclamam no contexto escolar: os elementos formativos do cidadão, os conhecimentos da comunidade, o cuidado para com os sujeitos do currículo, os mais variados aspectos e dimensões da educação integral.

			Mandala da escola da natureza

			[image: ]

			Fonte: Acervo da escola da natureza.

			Ajudando o aluno a ser cidadão do mundo

			Há uma diversidade de temas que podem ser e são inseridos no currículo do PME, mas que não estão presentes no currículo formal da escola. Contudo, se relacionam e dialogam, podendo e devendo se harmonizar e se concretizar, no contexto, no dia a dia da práxis, sem passarem despercebidos, com a intenção de promover transformações. Desenvolvidas a partir de uma heterogeneidade que considera as diferenças dos alunos, essas ações não se centram em uma prática de formação de um educando modelo ou, ainda, na base de doação de quem tem a quem nada possui. São práxis que se apresentam na invenção, reinventando-se diante da inquietude que reclama a vida cotidiana, não se alienando na ignorância, mas se desenvolvendo na flexibilidade e no conhecimento como processo de busca, não podendo ser ignoradas, pois:

			Quando as experiências são ignoradas se ignora o trabalho humano, a experiência mais determinante do conhecimento. Enquanto as experiências sociais humanas, de vida e trabalho não forem reconhecidas como conformantes do conhecimento, das ciências e dos saberes e dos processos de ensino-aprendizagem não serão reconhecidas e valorizadas as experiências humanas, de luta, de trabalho e de vida dos profissionais do conhecimento e os seus aprendizes (ARROYO, 2013, p. 138).

			O conhecimento é próprio da condição humana, por isso construído e desenvolvido ao longo dos processos sociais em diferentes épocas, espaços, povos e cultura. Na modernidade, esse conhecimento é sistematizado no currículo envolto em campo de disputas, presente nos espaços escolares e amplia-se para dar oportunidades concretas de formação aos alunos, pois, nele, se apresentam valores, crenças, visões de mundo e da própria sociedade em que vivem. Para Gimeno Sacristán,

			[...] o currículo faz parte, na realidade, de múltiplos tipos de práticas que não podem reduzir-se unicamente à prática pedagógica de ensino; ações que são da ordem política, administrativa, de supervisão, de produção de meios, de criação intelectual, de avaliação etc., e que, enquanto são subsistemas em parte autônimos em parte independentes, geram forças diversas que incidem na ação pedagógica. Âmbitos que evoluem historicamente, de um sistema político e social a outro, de um sistema educativo a outro diferente. Todos esses usos geram mecanismos de decisão, tradições, crenças, conceituação etc. que, de uma forma mais ou menos coerente, vão penetrando nos usos pedagógicos e podem ser apreciados com maior clareza nos momentos de mudança (GIMENO SACRISTÁN, 2000, p. 22).

			Como prática social de cunho pedagógico, o currículo do PME considerou a escola como elementos basilar de suas ações, manteve o fiel compromisso para com os sujeitos que o concretizam, por isso harmonizado às práticas desenvolvidas nas oficinas. A partir de seu viés transformador, reconheceu as diferenças dos sujeitos e priorizou as várias questões que dizem respeito às questões sociais, de relações, apropriou-se do capital cultural do aluno, da família, do bairro, da cidade, e fez ampliar conhecimentos, de maneira que o local fosse o ponto de partida para o global, ajudando o aluno a ser cidadão do mundo.

			Esses aspectos apresentam-se próprios para concretizar a justiça curricular, pois colocam em debate temas como a situação em que vivem os participantes, as múltiplas perspectivas da comunidade e de seus habitantes. Quando se abre para a comunidade participar, propor, executar as ações, não apenas se abrem mecanismos de participação, mas propõe-se que os sujeitos reflitam suas condições de vida, de cidade, de país e de mundo, pois eles próprios colaboram para construir um currículo no qual eles se percebam histórica e socialmente. Assim, como afirma Robert Willian Connel

			[...] a justiça requer um currículo contra hegemônico, construído a partir dos interesses e das perspectivas dos menos favorecidos (CONNEL, 1997, n. p., tradução nossa).

			Para Connel, nessa obra, a justiça curricular deve pautar-se em princípios que façam avançar a justiça social. Para isso, a construção do currículo deve considerar os interesses dos menos favorecidos, promover e concretizar a participação dos sujeitos, de maneira a desenvolver conhecimentos, habilidades, atitudes e valores, levar em consideração um currículo pautado para uma produção histórica da igualdade. Como afirmam Branca Jurema Ponce e Wesley Araújo,

			o currículo escolar pensado a partir das dimensões da justiça curricular [conhecimento, convivência e cuidado – apontadas pelos autores] guia-se pela e para a constituição de subjetividades democráticas, inconformistas e rebeldes (PONCE; ARAÚJO, 2019, p. 1051).

			Essas dimensões, captadas, dialogadas, transformadas em práxis transformadoras, auxiliam no avanço da justiça social, que também deveria ser um dos pilares da Educação, junto a outros setores e instituições da sociedade. A construção dessa justiça, no âmbito da escola, pode ser entendida a partir dos discursos da igualdade de oportunidades que a escola deve promover. Sob essa inferência, é papel da escola fomentar conhecimentos, cuidados e convivências sociais justos, a cada um dos estudantes, pois, como afirma François Dubet:

			A priori, toda criança que entra na escola deve dispor das mesmas oportunidades de ter êxito escolar, independentemente de seu nascimento e de sua fortuna (DUBET, 2008b, p. 383).

			O êxito escolar não pode acontecer se houver desleixo por parte da escola, se preterir os elementos de um

			[...] currículo que reconheça a pluralidade cultural da sociedade, [capaz de elevar] os saberes dos menos favorecidos para além do folclórico, estereotipado e fragmentado, no qual não se considerem em profundidade os mecanismos históricos, políticos e socais de formação e de exclusão de identidades (PONCE; ARAÚJO, 2019, p. 1054).

			A justiça curricular é processo coletivo que ocorre no interior das práticas históricas e sociais da escola e do próprio currículo,

			[...] trata de uma construção cotidiana de justiça por meio do currículo escolar. [...], é uma construção coletiva do currículo baseada nas experiências significativas de educação/currículo, que visa dignificar todos os sujeitos da escola no presente e no futuro para além da escola (PONCE, B. J., 2018, p. 796).

			Como se pôde verificar em Santana de Parnaíba, a justiça curricular é construída quando se verifica que PME se imiscuiu, juntou-se, tomou parte, assumiu seu papel na sociedade além da escola. Não se apresentou e não operou na neutralidade, mas se posicionou, tomou partido: o partido da educação integral. Para tal, os oficineiros abriram-se às experiências, quebraram paradigmas, adotaram um atuar desprendido de valores individualistas, engajado em uma causa coletiva em face aos educandos que necessitavam serem observados com o devido cuidado que a escola deve promover. Cuidado que deve ser acompanhado de conhecimentos que permitam aos alunos transformarem a si mesmos e o seu meio e, assim, modificar o herdado em algo melhor, pois parece ter havido certo grau de consciência de que o ser humano é sujeito multidimensional, permeado em uma multiplicidade de exigências individuais e coletivas.

			Múltiplas articulações

			Conquanto atuem em polos contraditórios, em espaços arenosos nos quais os processos de convivência nem sempre são cordiais, os oficineiros conseguiram promover uma práxis que direcionava para o reconhecimento de que havia a possibilidade de concretizar cada proposta. Não se furtaram na construção das relações, tiveram como princípio uma

			[...] educação, como constituinte do processo de humanização, que se expressa por meio da mediação, assume papel central na organização da convivência do humano em suas relações e interações, matéria-prima da constituição da vida pessoal e social (GUARÁ, 2006, p. 16).

			Ao persistir na implantação do PME na cidade, a gestão do programa, além de promover quebras de paradigmas, instituiu certo tipo de congraçamento entre os aspectos sociais, políticos e históricos e a própria ação pedagógica. Dessa quebra de modelo, que se achava exclusivo, naturalizado e com pouco espaço para mudanças, apresentaram-se as prerrogativas do PME local: fez-se avançar uma política educativa progressista que não apenas se preocupava com ações de reforço escolar, que seria uma espécie de “mais do mesmo”, mas fez evoluir uma proposta de educação que operou no cerne próprio da escola e do ato de educar, de maneira a formar o sujeito desde uma perspectiva que propiciou iniciativas de alterações substantivas em cada um dos contextos individuais e coletivos.

			Outro dos fios irrompidos e que necessita ser entrelaçado dá conta da articulação do PME com outras políticas sociais, sem perder sua especificidade de política educativa. No âmbito do Município, o PME articulou-se com políticas culturais e sociais, que eram desenvolvidas antes da chegada do programa. Já no seu nascimento, a Portaria de criação do PME previu a articulação com as políticas dos Ministérios que faziam parte e se articulavam com o programa.

			A partir de 2011, um dos critérios de adesão ao PME era o aluno ser de família atendida pelo Programa Bolsa Família (BF). Dentre os Ministérios que já faziam parte do PME, o Ministério de Desenvolvimento Social (MDS) passou a fazer parte dessa política educativa. Ainda naquele ano, fruto das parcerias entre MEC e MDS, a Secretaria Nacional de Assistência Social também se articulou ao PME. Esse novo cenário também contribuiu para que todas as escolas em Santana de Parnaíba fossem contempladas pelo PME.

			A integralidade entre essas políticas, até o momento que o PME operava em seu formato original, permitia que todas as crianças cujas famílias eram beneficiárias do Bolsa Família participassem do Mais Educação até o ano de 2016, pois, a partir de 2017, os critérios de adesão são modificados, tendo por base a política neoliberal adotada pelo governo golpista de Michel Temer. Enquanto política educativa que se articulou a outras políticas sociais, o PME priorizou e fez garantir um dos direitos sociais fundamentais, pré-requisito para a expansão de outros direitos.
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